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RESUMO: O presente artigo tem por objetivo verificar como acontece a participação 
popular na implementação de políticas públicas de assistência social em municípios 
do Tocantins. As constatações aqui contidas tiveram como universo empírico a par-
ticipação de secretários municipais de assistência social de municípios do Tocantins, 
através das respostas ao questionário aplicado. Destaca-se como veio de pesquisa o 
Orçamento Participativo, instrumento que possibilita a participação social nos planos 
e orçamentos do Estado. Os achados mostram que os municípios adotam um modelo 
de gestão participativo, porém a participação social acontece em baixos índices na 
maioria da amostra.

Palavras-Chave: Políticas de assistência social; Participação popular; Orçamento par-
ticipativo.

ABSTRACT: This article aims to verify how popular participation occurs in the imple-
mentation of public social assistance policies in Tocantins municipalities. The empirical 
universe included the participation of municipal social assistance managers from To-
cantins municipalities, through the answers to the questionnaire applied. The Participa-
tory Budget, an instrument that allows for social participation in the plans and budgets 
of the State, stands out as a research field. The findings show that the municipalities 
adopt a participative management model, but the social participation happens at low 
rates in the majority of the sample.

Keywords: Social assistance policies; Popular participation; Participatory budgeting.

RESUMEM: El presente artículo tiene por objetivo verificar cómo ocurre la participación 
popular en la implementación de políticas públicas de asistencia social en municipios 
de Tocantins. Las constataciones aquí contenidas tuvieron como universo empírico 
la participación de secretarios municipales de asistencia social de municipios de To-
cantins, a través de las respuestas al cuestionario aplicado. Se destaca como vino de 
investigación el Presupuesto Participativo, instrumento que posibilita la participación 
social en los planes y presupuestos del Estado. Los hallazgos muestran que los munic-
ipios adoptan un modelo de gestión participativa, pero la participación social ocurre en 
bajos índices en la mayoría de la muestra.

Palabras clave: Políticas de asistencia social; Participación popular; Presupuesto par-
ticipativo.

R
ES

U
M

O
A

B
ST

R
A

C
T

R
ES

U
M

EN



v. 5, n.5, jan/jul. 2019

83A participação popular na implementação de políticas públicas de assistência social em municípios do Tocantins.  Págs 81 - 94

1 INTRODUÇÃO

A promulgação da Constituição Federal de 1988 
trouxe em seu bojo princípios que consolidou o Estado 
democrático de direito e estabeleceu as diversas polí-
ticas públicas, entre elas a assistência social. A Carta 
Magna ainda introduziu os princípios do controle so-
cial e da participação popular como instrumentos para 
formulação e efetivação das diversas políticas públicas.

Nessa esteira, a Constituição Federal de 1988 
estabelece em seu artigo 204, inciso II que a assistência 
social é uma política pública de caráter descentraliza-
do e participativo, garantindo assim “a participação da 
população, por meio de organizações representativas, 
na formulação da política e no controle das ações em 
todos os níveis”. Assim, a participação popular é uma 
das diretrizes da organização da política de assistência 
social, sendo um dos requisitos para a sua efetivação. 

Em consonância com a Carta Constitucional, a 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), em seus 
artigos 5° e 6° ratificou a participação da sociedade ci-
vil na elaboração, avaliação, monitoramento e contro-
le das ações governamentais como uma das diretrizes 
das políticas públicas de assistência social e organizou 
a gestão das ações na área de assistência social sob a 
forma de sistema descentralizado e participativo, deno-
minado Sistema Único de Assistência Social - SUAS 
(BRASIL, 1993).

Segundo Abreu (2017), a previsão constitucio-
nal de participação social na implementação de polí-
ticas e acesso a informações públicas, a aprovação da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a criação de 
diversas políticas de prevenção e combate à corrupção 
têm instigado a população a participar e fiscalizar as 
ações governamentais. 

Ainda segundo o autor, estes fatores têm leva-
do o Estado a adotar novos modelos de gestão como o 

movimento chamado Parceria para Governo Aberto ou 
OGP (do inglês, Open Government Partnership), arti-
culado em 2011 entre Brasil e Estados Unidos visando 
à difusão global de práticas governamentais que tornem 
os governos mais abertos à participação dos cidadãos. 
O governo aberto é um modelo emergente de gestão 
pública articulado por quatro princípios: transparência, 
participação cidadã, accountability e inovação atra-
vés da tecnologia da informação (NEVES, 2013 apud 
ABREU, 2017).  

Segundo Silva (2009), as inovações trazidas 
pela tecnologia da informação têm aumentado as ini-
ciativas governamentais para o aumento da participa-
ção política do cidadão nos negócios públicos, sendo 
essa uma prerrogativa do Estado para viabilizar uma 
democracia digital, com viés mais participativo, abrin-
do canais de comunicação com a esfera civil.

Nesse contexto, torna-se oportuno o avanço dos 
estudos sobre a temática para ampliar os conhecimen-
tos nesse tema. Diante do exposto, a proposta desse tra-
balho é verificar como se dá a participação social na 
implementação de políticas de assistência social em 
municípios tocantinenses.

1.2 Problema de pesquisa

Como acontece a participação popular na im-
plementação de políticas públicas de assistência social 
em municípios do Tocantins?

1.3 Objetivos

1.3.1 Objetivo geral

Verificar como acontece a participação popular 
na implementação de políticas públicas de assistência 
social em municípios do Tocantins.
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1.3.2 Objetivos específicos

•	 Verificar as formas utilizadas pelos gestores 
para garantir a participação popular nas políti-
cas de assistência social;

•	 Identificar, a partir da concepção dos gestores, 
a participação popular na política de assistência 
social.

1.4 Justificativa

A temática em estudo neste trabalho se torna 
bastante oportuna quando temos a sociedade como co-
-produtora das ações governamentais. Assim, os cida-
dãos deixam o papel de apenas usuários dos serviços 
públicos para se tornarem atores ativos nas atividades 
do Estado. Segundo Lotta (2017), analisar a participa-
ção de cidadãos, não apenas na formulação das políti-
cas públicas, mas também na sua própria produção é 
um tema bastante relevante sendo objeto de pesquisa 
de vários autores como (Brandsen; Pestoff; Verschue-
re, 2013; Pestoff, 2012; Aligica; Tarko, 2013; Alford, 
2009; Alford, 2014).

Marques (2008) assevera que a participação po-
lítica dos cidadãos constitui um dos traços definidores 
da própria noção de democracia e, por isso, afirma-se 
como uma das categorias centrais nos estudos de Ciên-
cia e Filosofia Políticas. Para o autor, a participação da 
esfera civil na produção da decisão política e da discus-
são dos negócios públicos é um dos fatores que tornam 
as práticas democráticas únicas em cada sociedade, vis-
to que cada sociedade possui suas próprias realidades e 
necessidades específicas.

Diante disso, surge o anseio de avançar nos es-
tudos sobre a temática para verificar a participação so-
cial nos negócios públicos em municípios do Tocantins. 
A pesquisa delimita-se à política pública de assistência 
social, pois esta é uma política que tem como uma de 

suas diretrizes a participação da população na formula-
ção e efetivação de suas ações.  

	 O conhecimento sobre a participação da socie-
dade nas políticas de assistência social nesses municí-
pios trará subsídios que proporcionarão uma referência 
aos gestores para a melhoria dos serviços e da forma de 
inserção dos cidadãos nos negócios públicos. Ademais, 
a contribuição maior deste trabalho será trazer à tona 
reflexões sobre a democracia participativa, quais os 
reflexos da participação social como co-produtora das 
ações públicas, de modo que, através dos resultados da 
pesquisa a sociedade e a máquina pública poderão ser 
beneficiadas.

1.5 Metodologia

Método de pesquisa é a técnica e o instrumento 
que determina o modo sistematizado da forma de pro-
ceder num processo de pesquisa (SOUZA;  FIALHO 
; OTANI, 2007). Por sua vez, Silva (2010) conceitua 
que metodologia é o estudo do método para se buscar 
determinado conhecimento. Assim, metodologia é o ca-
minho pelo qual se busca conhecimento sobre algum 
assunto.

Para que esse conhecimento seja considerado 
científico, torna-se necessário identificar as operações 
mentais e técnicas que possibilitam a sua verificação. 
Ou, seja, determinar o método que possibilitou chegar a 
esse conhecimento. Nessa linha, Gil (2010) define me-
todologia científica como o conjunto de procedimentos 
intelectuais e técnicos adotados para se atingir o conhe-
cimento.

Nessa esteira, Lakatos; Marconi (2003) asse-
veram que a especificação da metodologia da pesquisa 
abrange componentes que, de uma só vez, respondem 
o problema de pesquisa quais sejam: Como? Com que? 
Onde? Quanto? Portanto a metodologia é peça funda-
mental numa pesquisa e deve ser bem estruturada para 
o alcance dos objetivos.  
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A metodologia adotada para o desenvolvimen-
to desta pesquisa caracteriza-se quanto a sua natureza 
por ser descritiva. Segundo Gil (2007, p. 42) este tipo 
de pesquisa “tem como objetivo primordial a descrição 
das características de determinada população ou fenô-
meno ou, então, o estabelecimento de relação entre va-
riáveis”.

A forma de abordagem é qualitativa e quantitati-
va, qualitativa porque exigiu a interpretação dos dados 
e, quantitativa pelo fato de utilizar os dados extraídos 
através da pesquisa de forma numérico-gráfica. Quan-
to aos procedimentos técnicos, foram utilizados nessa 
pesquisa dois tipos de pesquisa: a bibliográfica e a de 
campo. 

A pesquisa de campo é caracterizada como um 
estudo de caso. Segundo Acevedo (2009, p. 50), esse 
método “caracteriza-se pela análise em profundidade 
de um objeto ou um grupo de objetos, que podem ser 
indivíduos ou organizações”. Assim, foi aplicado um 
questionário para verificar, na concepção dos gestores, 
como acontece a participação popular na implementa-
ção de políticas públicas de assistência social em muni-
cípios do Tocantins.

Para fins deste estudo, foram considerados como 
universo da pesquisa os gestores públicos municipais 
do estado do Tocantins. A amostra selecionou os secre-
tários de assistência social de 3 (três) municípios com 
população acima de 50.000 habitantes, segundo dados 
do IBGE em 2017 (Araguaína, Paraíso do Tocantins e 
Porto Nacional)  e 1 (um) de município com menos de 
10.000 habitantes (Monte do Carmo), para obter infor-
mações no que se refere à participação popular na im-
plementação de políticas públicas de assistência social 
desses municípios.

Neste contexto, para que o problema e os obje-
tivos desta pesquisa fossem atingidos, foram seguidos 
os seguintes passos:

1° Passo: Pesquisa bibliográfica – mediante 
consulta em livros, artigos, manuais e revistas, sobre 
os temas relacionados à gestão pública democrática e 
participativa.

2° Passo: Pesquisa de campo – através de ques-
tionário aplicado aos gestores públicos municipais.

3° Passo: Organização dos dados coletados na 
pesquisa de campo, transcrevendo o resultado em for-
ma de gráficos, para que possam ficar nítidas as infor-
mações obtidas da amostra da pesquisa.

4° passo: análise dos dados coletados na pes-
quisa de campo, utilizando os elementos conhecidos 
durante a pesquisa bibliográfica.

5° Passo: conclusão e apresentação dos resulta-
dos obtidos, em relação aos objetivos pretendidos e o 
problema apresentado.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Políticas públicas de assistência social

As políticas públicas compreendem um conjunto 
das decisões e ações resultantes da atividade política do 
Estado relativas à alocação imperativa de valores envol-
vendo bens públicos (RUA, 2009). Mead (1995 apud 
Souza, 2006) define políticas públicas como um campo 
dentro do estudo da política que analisa o governo à 
luz de grandes questões públicas. Nessa esteira, Lynn 
(1980 apud Souza, 2006) as vê como um conjunto de 
ações do governo que irão produzir efeitos específicos.

Segundo Hofling (2001), as políticas públicas 
são compreendidas como a responsabilidade do Esta-
do quanto à implementação e manutenção de ações a 
partir de um processo de tomada de decisões que envol-
ve órgãos públicos e diferentes organismos e agentes 
da sociedade relacionados à política implementada. É 
o Estado em ação, implantando um projeto de gover-
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no, através de programas, atividades e projetos volta-
dos para setores específicos da sociedade (GOBERT; 
MULLER, 1987 apud SOUZA, 2006). Pode-se citar 
como exemplo de políticas públicas a educação, saúde 
e assistência social.

A assistência social é uma política pública que 
tem por objetivo garantir a proteção social à família, à 
infância, à adolescência, à velhice; amparando crianças 
e adolescentes carentes; promovendo a integração ao 
mercado de trabalho e a reabilitação e promoção de in-
tegração à comunidade para as pessoas com deficiência 
e o pagamento de benefícios aos idosos e as pessoas 
com deficiência. Essa política não é contributiva, ou 
seja, deve atender a todos os cidadãos que dela neces-
sitarem, sendo uma garantia constitucional. Suas ações 
são realizadas de forma integrada entre a iniciativa pú-
blica, privada e da sociedade civil.  Está organizada por 
meio do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
presente em todo o Brasil. Seu objetivo é garantir a pro-
teção social aos cidadãos no enfrentamento de suas di-
ficuldades, por meio de serviços, benefícios, programas 
e projetos. (BRASIL, 1993).

2.1.1 O Sistema Único de Assistência Social (SUAS)

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
é um sistema público que organiza os serviços de as-
sistência social no Brasil. Coordenado pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social (MDS), o Sistema é com-
posto pelo poder público e sociedade civil, que partici-
pam diretamente do processo de gestão compartilhada. 
Com um modelo de gestão participativa, ele articula os 
esforços e os recursos dos três níveis de governo, para 
a execução e o financiamento da Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS), envolvendo diretamente 
estruturas e marcos regulatórios nacionais, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal. (Ministério do Desen-
volvimento Social - MDS, 2018).

Conforme o MDS, as ações da assistência social 
são organizados pelo SUAS em dois tipos de proteção 
social. A primeira é a Proteção Social Básica, destina-
da à prevenção de riscos sociais e pessoais, por meio 
da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios 
a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade 
social. A segunda é a Proteção Social Especial, desti-
nada a famílias e indivíduos que já se encontram em 
situação de risco e que tiveram seus direitos violados 
por ocorrência de abandono, maus-tratos, abuso sexu-
al, uso de drogas, entre outros. Há também a oferta de 
Benefícios Assistenciais.

Conforme o MDS, os serviços de Proteção So-
cial Básica são: 

	 Serviço de Proteção e Atendimento In-
tegral à Família (PAIF);

	 Serviço de Convivência e Fortalecimen-
to de Vínculos (SCFV);

	 Serviço de Proteção Social Básica no 
Domicílio para Pessoas com Deficiência e Ido-
sas.

Fazem parte da Proteção Social Básica, tam-
bém, os seguintes benefícios:

Benefício de Prestação Continuada (BPC) e Benefícios 
Eventuais.

Os serviços de Proteção Social Especial são: 

Média Complexidade

	 Serviço de Proteção e Atendimento Especial-
izado a Famílias e Indivíduos (PAEFI);

	 Serviço Especializado em Abordagem Social;

	 Serviço de proteção social a adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa de Liber-
dade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Co-
munidade (PSC);
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	 Serviço de Proteção Social Especial para Pes-
soas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;

	 Serviço Especializado para Pessoas em Situ-
ação de Rua.

Alta complexidade

	 Serviço de Acolhimento Institucional;

	 Serviço de Acolhimento em República;

	 Serviço de Acolhimento em Família Acolhedo-
ra;

	 Serviço de proteção em situações de calamida-
des públicas e de emergências.

2.1.2 A gestão democrática e participativa nas polí-
ticas públicas

Sabe-se que as políticas públicas são um con-
junto de projetos, programas e atividades realizadas 
pelo governo que refletem diretamente na sociedade. 
Diante disso, conhecer a realidade de setores sociais 
específicos é um fator determinante para a eficácia de 
uma determinada política pública. Temos, então, a so-
ciedade como um do atores que envolvem o processo 
de política pública.

Nesse contexto, Rua (2009) assevera que, para 
entender o processo de formulação e implementação 
é essencial definirmos quais são os problemas de uma 
política e identificarmos as preferências dos atores em 
relação a cada um deles. Surge então a necessidade de 
o Estado adotar modelos inovadores de gestão que per-
mitam a participação desses atores no processo de for-
mulação e implementação dessas políticas.

De acordo com Salles (2010, p. 74), é nessa 
conjuntura que a participação popular no âmbito mu-
nicipal se constitui em uma possibilidade de inovação 
e mudança, “[...] por meio da construção de uma nova 

institucionalidade capaz de modificar o padrão de ges-
tão vigente e da introdução de práticas participativas na 
gestão pública”. 

Nesse diapasão, Bourrel, (2014 apud Abreu, 
2017) discorre que a inovação na gestão pública pas-
sa pela criação de novas formas de empoderamento 
do cidadão, potencializados pelas novas tecnologias 
da informação e da comunicação, trazendo eficiência 
e eficácia nos serviços públicos.  Nessa seara, Abreu 
(2017) aborda sobre a inovação aberta, que, no âmbi-
to do setor público, lança mão da participação cidadã 
como elemento de aproximação entre o Estado e a so-
ciedade para solução de problemas públicos. Assim, as 
Inovações Abertas (IA) no setor público deslocam o ci-
dadão de uma condição de mero expectador, para ativo 
coprodutor de um bem público.

Para Freitas; Dacorso, (2014 apud Abreu, 2017), 
a implantação da Inovação aberta se desenvolve em três 
fases:

(I) Transparência, que envolve o esforço para tornar pú-
blico ações e dados governamentais. Nesse momento se 
tem a ambientação para um processo participativo dos 
cidadãos;

(II) Participação, que é o segundo momento da trans-
parência, onde os dados abertos, provenientes da trans-
parência, podem ser escritos, reescritos e modificados, 
gerando soluções inovadoras para problemas públicos. 
Nesse momento, os cidadãos passam a interagir com o 
Estado, adotando uma posição ativa, para opinarem e 
deliberarem sobre variados temas na condução e pro-
dução de bens públicos;

(III) Criação de valor colaborativo e interação, refere-
-se ao momento em que a participação se converte em 
geração de valor colaborativo. 

Assim, Freitas; Dacorso (2014), baseados em 
Hilgers; Piller (2011), apresentam, nos quadros abaixo, 
o variado leque de possibilidades que os governos pos-
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suem para implementação dessas fases:

Quadro 1 - Fase transparência e participação. Fonte: Frei-
tas; Dacorso (2014 apud Abreu, 2017, p.17).

Quadro 2 – Fase valor público e colaboração. Fonte: Frei-
tas; Dacorso (2014 apud Abreu, 2017, p.18).

No contexto de gestão democrática e participati-
va, os conselhos municipais, também chamados de con-
selhos de políticas públicas, são ferramentas que for-
talecem e garantem a democracia, pois possibilitam aos 
cidadãos uma participação ativa no processo de criação 
e controle de políticas públicas no Brasil. São espaços 
compostos por representantes do poder executivo e da 
sociedade civil de forma paritária, ou seja, metade dos 
membros é proveniente de órgãos da  sociedade civil, 
enquanto a outra metade é composta por representantes 
do Estado.

A participação popular 
é garantia constitucional nas áreas da seguridade so-
cial, educação, entre outras. Por isso os municípios de-
vem garantir essa premissa. A Constituição Federal de 
1988, ao dispor sobre as atribuições dos municípios,  
prevê no artigo 29, inciso XII a “cooperação das asso-

ciações representativas no planejamento municipal”. 
No art. 204 fica prevista “participação da população, 
por meio de organizações representativas, na formula-
ção das políticas e no controle das ações em todos os 
níveis” (BRASIL, 1988).

Uma vez instituídos os conselhos, a população 
pode de fato exercer sua  cidadania,  participando da 
construção de políticas públicas, leis, ações e tudo o 
que possa influenciar no seu município.

2.1.3 A participação social no planejamento e orça-
mento 

Foi possível identificar nos quadros acima o le-
que de possibilidades que os governos possuem para 
implementação das Inovações Abertas. Destaca-se a in-
tegração entre planejamento e orçamento como a base 
para ações do governo. Isso porque o orçamento é uma 
obra política que materializa os compromissos do Po-
der Executivo para com os cidadãos.

De acordo com Bezerra Filho, (2012, p. 5) o or-
çamento público é uma: 

Ferramenta legal de planejamento do Ente Fe-
derativo (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) onde são projetados os ingressos 
e os gastos orçamentários que serão realizados 
em um determinado período, objetivando a 
execução dos programas e ações vinculados às 
políticas públicas, bem com as transferências 
constitucionais, legais e voluntárias, os paga-
mentos de dívidas e outros encargos inerentes 
às funções e atividades estatais.

A Constituição Federal de 1988 institucionali-
zou a integração entre planejamento e orçamento por 
meio dos instrumentos de gestão orçamentária: Plano 
Plurianual – PPA, Lei das Diretrizes Orçamentárias 
– LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA. O Plano 
Plurianual – PPA estabelece, de forma regionalizada, 
as diretrizes, objetivos e metas da administração pú-
blica federal para as despesas de capital e outras delas 
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decorrentes e para as relativas aos programas de du-
ração continuada. A Lei das Diretrizes Orçamentárias 
– LDO compreende as metas, prioridades, despesas de 
capital para o ano subsequente, dispõe sobre alterações 
na legislação tributária e orienta a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual – LOA. A Lei Orçamentária Anual 
- LOA compreende o orçamento fiscal dos Poderes, ór-
gãos e demais entidades da administração direta e in-
direta, o orçamento de investimentos das empresas em 
que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto e o orçamento da 
seguridade social (BRASIL, 1988).

A criação da Lei de Responsabilidade Fiscal em 
2000 (Lei Complementar n°. 101, de 4 de maio de 2000) 
atribuiu novas e importantes funções ao orçamento, es-
tabelecendo em seu Art. 1 normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. No 
parágrafo primeiro do mesmo artigo, temos como um 
dos pressupostos de “responsabilidade da gestão fiscal” 
a ação planejada e transparente.

A transparência da administração públi-
ca é assegurada pela divulgação de todas as ações 
relacionadas à arrecadação de receitas e à realização de 
despesas e também pela participação popular. Confor-
me Art.48, §1, incisos I e II da LRF (grifo nosso):

§1 A transparência será assegurada também 
mediante:

I-	 Incentivo à participação popular e realização 
de audiências públicas, durante os processos 
de elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos.

II-	 liberação ao pleno conhecimento e acompa-
nhamento da sociedade, em tempo real, de in-
formações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrôni-
cos de acesso público; e [...]

Portanto, a participação social nos processos de 
elaboração e discussão dos instrumentos orçamentários 

PPA, LDO e LOA é um dos pressupostos para assegu-
rar a transparência e a responsabilidade da gestão fiscal. 
Isso se deve ao fato de que as atividades do governo 
têm suas bases no planejamento e orçamento. Assim, a 
participação popular nesses instrumentos traz subsídios 
para os compromissos do Poder Executivo para com os 
cidadãos, contribuindo para a responsabilidade da ges-
tão fiscal.

2.1.4 Orçamento Participativo (OP)

A promulgação da Constituição Federal de 1988 
deu autonomia aos municípios. Nos termos dos artigos 
29 a 31 da Carta magna, essa autonomia se expressa 
pelo menos quatro dimensões: política, administrativa, 
financeira e legislativa (NEVES, 2000 apud SALLES, 
2010).

No âmbito da autonomia financeira está à capa-
cidade para instituir e arrecadar seus próprios tributos, 
como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o 
Imposto sobre Serviços (ISS) e também outras fontes 
de rendimentos. Está incluída nesse âmbito a autorida-
de para elaborar, aprovar e executar seu próprio orça-
mento.

A LRF prevê, como vimos anteriormen-
te, a participação popular na elaboração dos 
planos e dos orçamentos como pressuposto para 
transparência e responsabilidade da gestão fis-
cal. Embora essa prática não seja a realidade de 
todos os municípios, alguns prefeitos procuram 
tornar realidade a participação cidadã na elabo-
ração dos planos e dos orçamentos.

Salles (2010) cita o caso exemplar de Porto 
Alegre, por ter sido a cidade pioneira nessa experiên-
cia e na qual o Orçamento Participativo mais avançou; 
iniciado em 1989, prosseguiu até 2005 e em 2006 se 
transformou no processo de participação solidária. O 
sucesso do OP levou a mais de 300 prefeituras o adota-
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rem entre 1989 e 2004. 

O Orçamento Participativo vem sendo experi-
mentado em grandes capitais como São Paulo e Belo 
Horizonte. A capital do Tocantins, Palmas, também 
adotou o Orçamento Participativo e elaborou o PPA 
2018-2021 com a participação social. Na construção da 
peça de planejamento, a sociedade teve a oportunida-
de de participar na definição dos objetivos e metas, por 
meio do PPA participativo e Orçamento Participativo 
denominado “Participa Palmas”.

De acordo com a Mensagem 106/2017 que en-
caminhou o Projeto de Lei nº 36, de 22 de novembro de 
2017, que institui o Plano Plurianual para o quadriênio 
2018-2021, o “Participa Palmas” realizou audiências 
públicas entre o Poder Público e a comunidade em ge-
ral, buscando conhecer as demandas prioritárias, opor-
tunizando ao cidadão discutir e contribuir na formula-
ção do planejamento governamental (PALMAS, 2017).

As audiências ocorreram nas regiões Central, 
Norte, Sul e Distritos/Rural em quatro edições, entre os 
dias 5 e 26 de agosto, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Huma-
no, Secretaria Municipal de Finanças, Secretaria Muni-
cipal de Comunicação, bem como a equipe técnica das 
demais Pastas. Nessas audiências, houve a participação 
de aproximadamente 676 pessoas, o que resultou em 
201 sugestões, as quais foram encaminhadas às equipes 
técnicas para análise e viabilidade legal, técnica e finan-
ceira e posterior inclusão no Plano (PALMAS, 2017).

Além disso, outra ferramenta foi disponibiliza-
da à população por meio do endereço eletrônico par-
ticipa.palmas.to.gov.br, questionário on-line que ficou 
disponível de 1º de agosto a 10 de setembro de 2017. 
O resultado findou em 263 participações, nesse formu-
lário foi possível a avaliação qualitativa por área temá-
tica, e ainda, proporcionou campos livre para inserção 
de novas propostas. O total de participantes no geral fo-
ram 939 pessoas, o que representa maior transparência 

e participação social na elaboração do Projeto de Lei 
do PPA. As demandas estão evidenciadas como PPA-P 
(Plano Plurianual Participativo Popular) que resultaram 
em 48 ações orçamentárias distribuídas em todos os Ei-
xos. Não houve ações relativas às políticas de assistên-
cia social (PALMAS, 2017).

3 RESULTADOS E ANÁLISES

Partimos agora para respostas ao questionário 
estruturado, em que, na concepção dos gestores trouxe-
ram-nos resultados para as seguintes análises. Os grá-
ficos representam a quantidade de municípios que ado-
tam as opções disponíveis no questionário. Cada opção 
com sua cor correspondente. 

Em todos os municípios da pesquisa há a par-
ticipação popular nos planos e orçamentos do municí-
pio. Essa participação acontece exclusivamente através 
de audiências públicas nos municípios de Paraíso e 
Monte do Carmo. Já em Araguaína e Porto Nacional, 
além das audiências públicas, a população também par-
ticipa pela internet. O gráfico 1 ilustra este resultado:

Gráfico 1 – Mecanismos para participação nos planos e or-
çamentos. Fonte: Autores.

As consultas à população com vistas a partici-
pação no orçamento são feitas em 1 (uma) etapa em 
Monte do Carmo, 2 (duas) etapas em Paraíso e Araguaí-
na e 3 (três) etapas em Porto Nacional.

Apesar de haver a participação popular em 
todas as amostras do trabalho, ela acontece em um 



v. 5, n.5, jan/jul. 2019

91A participação popular na implementação de políticas públicas de assistência social em municípios do Tocantins.  Págs 81 - 94

nível muito baixo em Monte do Carmo, em ní-
vel baixo nos municípios de Paraíso e Araguaína e, 
apenas em Porto Nacional tem um nível satisfató-
rio de participação, conforme mostra o gráfico 2:

Gráfico 2 – Nível de participação nos planos e orçamentos. 
Fonte: Autores.

Os baixos níveis de participação popular nos 
planos e orçamentos podem ser explicados quando ana-
lisamos as dificuldades encontradas pela gestão para 
fomentar a participação da população na implementa-
ção de políticas públicas na assistência social nos mu-
nicípios. Os gestores apontam a falta de interesse da 
população, o que dificulta a mobilização do público a 
comparecer. Segundo os gestores, a falta de conheci-
mento da população sobre o assunto também dificulta a 
participação no processo de implementação das políti-
cas públicas de assistência social.

Mesmo diante desses baixos níveis de parti-
cipação, há contribuições para implementação de po-
líticas públicas na assistência social nos municípios. 
Essas contribuições geram impacto muito pequeno 
na implementação de políticas públicas na assistência 
social do município de Paraíso e impacto pequeno em 
Porto Nacional e Araguaína. Em contrapartida, no mu-
nicípio de Monte do Carmo essas contribuições têm 
grande impacto. A seguir, a ilustração desse resultado:

Gráfico 3 – Impacto da participação popular na implemen-

tação de políticas públicas de assistência social. Fonte: Au-
tores.

Quanto à atuação dos Conselhos muni-
cipais de assistência Social, temos nos muni-
cípios de Porto Nacional e Paraíso a interação 
desses órgãos junto à população visando à im-
plementação de políticas públicas que atendam 
à realidade local. Já em Monte do Carmo e Ara-
guaína, não há interação, conforme mostra o

Gráfico 4 – Interação entre Conselhos e população. Fonte: 
Autores.

No município de Porto nacional, há gru-
pos de interesses e de movimentos sociais que 
atuam junto ao conselho influenciando na im-
plementação de políticas públicas na assistência 
social no município, a seguir ilustrado no grá-
fico 5:

Gráfico 5 – Influência de grupos sociais junto aos Conse-
lhos. Fonte: Autores.
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O gráfico 6 a seguir, mostra os serviços da pro-
teção da assistência social reivindicados pela popula-
ção na participação da implementação das políticas 
públicas. Percebe-se que nos municípios de Paraíso e 
Porto Nacional não há participação da sociedade nes-
se sentido, ou seja, a contribuição popular não resulta 
em propostas de ações pelo Estado. Nos municípios de 
Araguaína e Monte do Carmo há reivindicações dos 
Serviços de Proteção Social Especial e dos Serviços de 
Proteção Social Básica, respectivamente:

Gráfico 6 – Serviços de assistência social reivindicados. 
Fonte: Autores.

Somente em Porto Nacional a Secretaria de 
Assistência Social do município possui ferramentas 
digitais (sites, app, etc) para a participação social nas 
sugestões de políticas de assistência social. Talvez por 
esse motivo, os demais municípios não alcançam níveis 
satisfatórios de participação nos planos e orçamentos 
(ver gráfico 2). A seguir, o gráfico 7 ilustra a situação 
dos municípios quanto ao uso de ferramentas digitais 
para participação social:

Gráfico 7 – A Secretaria de Assistência Social do município 
possui alguma ferramenta digital para participação social? 
Fonte: Autores.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados deste trabalho mostram que todos 
os municípios da amostra selecionada adotam modelos 
inovadores de gestão, as chamadas Inovações Abertas 
abordadas por Abreu (2017), modelo pelo qual o Esta-
do lança mão da participação cidadã como elemento de 
aproximação entre a coisa pública e a sociedade para 
solução de problemas públicos.

Metade da amostra (Paraíso e Monte do Carmo) 
não adota tecnologia de inovações (internet) para fo-
mentar a participação social nos planos e orçamentos. 
Já a outra metade da amostra (Araguaína e Porto Nacio-
nal), utiliza-se também dessas tecnologias. Esses mu-
nicípios possuem uma maior população e assim como 
a capital do Estado, Palmas, garantem aos cidadãos a 
participação democrática digital através de sites para 
sugestões. 

Destaca-se nos resultados da pesquisa um nível 
baixo de participação dos cidadãos nos planos e orça-
mentos dos municípios. Os gestores apontam a falta de 
conhecimento e de interesse da população como difi-
culdades para fomentar a participação, o que se mostra 
fatores importantes para a baixa atuação social nesses 
instrumentos que norteiam as ações do Estado.

Apesar dos baixos níveis de participação no pla-
nejamento e orçamento municipal, os gestores apontam 
que há contribuições para a implementação de políti-
cas públicas no âmbito da assistência social. Pondera-
-se que essas contribuições nem sempre resultam em 
reivindicações para novas políticas, como é o caso de 
Paraíso e Porto Nacional, onde não há contribuição 
nesse sentido. As contribuições surgem, no sentido de 
controle e avaliação das políticas já implementadas. Já 
nos municípios de Araguaína e Monte do Carmo sur-
gem reivindicações para os Serviços de Proteção Social 
Especial e dos Serviços de Proteção Básica, respecti-
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vamente.

É importante salientar que os conselhos 
municipais de assistência social, no exercício de suas 
competências, não têm atuado na interação Estado-
Sociedade em metade da amostra (Araguaína e Monte 
do Carmo). A população também precisa se atentar 
aos seus direitos e obrigações para buscar junto a esses 
órgãos melhorias para sua realidade local, da amostra, 
somente em Porto Nacional há grupos de interesse local 
buscando a implementação de políticas públicas que 
atendam seus anseios.

As constatações contidas neste trabalho tiveram 
como universo empírico a participação de secretários 
municipais de assistência social de municípios do To-
cantins, através das respostas ao questionário aplicado, 
permitindo-nos, a partir da concepção desses gestores, 
identificar como acontece a participação popular na po-
lítica de assistência social nos municípios abrangidos 
pela amostra.

Recomenda-se para avanço na temática, uma 
pesquisa de maior amplitude amostral, de modo que 
proporcionará uma visão mais abrangente em relação 
às práticas de participação social nos municípios do Es-
tado do Tocantins.

Faz-se necessário também uma pesquisa junto 
à população da amostra, para conhecer sua realidade e 
reivindicações e para se ter o conhecimento da atuação 
desses atores, permitindo - se uma comparação entre 
a concepção de ambos os atores, Estado e Sociedade, 
no processo de implementação das políticas públicas 
de assistência Social em municípios do Estado do To-
cantins.
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